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Substância provoca
alucinações. Desviada
do setor veterinário, é
vendida a preço maior

O uso indiscriminado da ce-
tamina em pessoas, tem
alimentado o tráfico e

contrabando da substância no
Brasil. Além do efeito alucinóge-
no, a droga sintética de uso ve-
terinário que é desviada do meio
veterinário, onde é comprada por
um valor baixo, é comercializa-
da por altos preços no mercado
clandestino. A substância está no
centro da investigação que resul-
tou na prisão de familiares de
Djidja Cardoso, sinhazinha do
Boi Garantido, que foi encontra-
da morta em sua casa no mês pas-
sado em Manaus/AM, sob sus-
peita de overdose da droga.

O médico psiquiatra Emer-
son Arcoverde explica que a ceta-
mina, também chamada de Ke-
tamina ou quetamina, tem como
principal característica o efeito
anestésico, sendo atrativa pelo ca-
ráter dissociativo e alucinatório
que proporciona. “A problemáti-
ca está no uso recreativo da dro-
ga, que tem baixo custo e acesso
facilitado por contrabandistas e
traficantes”, destaca Arcoverde.

Esse acesso se dá pelo desvio
do destino da droga. Segundo o
psiquiatra, a droga utilizada pa-
ra uso recreativo vem do forma-
to veterinário da substância, em
alta concentração e baixo valor
de venda. “O uso voltado para o
uso veterinário não justifica o
acesso facilitado da droga, não
é como se as pessoas pudessem
adquirir a qualquer momento.
O acesso realmente é através do
mercado clandestino do mate-
rial”, destaca o psiquiatra.

Para se ter uma ideia, uma
ampola de cetamina que custa
cerca de R$ 90 no mercado le-
gal, é revendida por até R$ 400
a traficantes. Em pó, ela é ven-
dida entre R$ 100 a R$ 150 o
grama. Devido o crescimento do
contrabando, as apreensões
dessa droga mais do que dobra-
ram no Brasil em 2023, ante o
ano anterior, segundo a Polícia
Federal. No período, o total de
casos subiu de 10 para 22 e o de
gramas apreendidos, de 2.514
para 4.463 (alta de 78%). Em
2021, quando a PF passou a
compilar dados sobre essa subs-
tância, o salto é maior. Naque-
le ano houve 4 apreensões, com
recolhimento de 698 gramas.

“O aumento do  uso recrea-
tivo em baladas e raves é obser-
vado há aproximadamente 15 a
20 anos, apesar de ser uma dro-

ga antiga, a problemática se in-
tensificou nos anos 2000 mes-
mo”, destaca o médico.

Além do uso recreativo e ilíci-
to, a ketamina é usada em esque-
mas criminosos, como golpes do
tipo “boa noite, Cinderela”, pois
é capaz de causar apagões. Seu
uso irregular provoca náuseas,
aumento de pressão e a incons-
ciência decorrente dos episódios
dissociativos. Por todas essas ca-
racterísticas, o mau uso provoca
rapidamente dependência.

Prescrição para 
tratamento psiquiátrico

O psiquiatra Emerson Arco-
verde adverte que até a prescri-
ção médica da cetamina para tra-
tamento de transtornos psiquiá-
tricos como ansiedade e depres-
são é feita com cautela. “Devido
à sua grande possibilidade de cau-
sar dependência, mesmo em ca-
so de uso para tratamentos, é uma
droga que não pode estar nas
mãos do paciente. Mesmo o for-
mato médico da droga, a sua au-
torização e tratamento se limitam
ao uso clínico e/ou ambiente hos-
pitalar”, enfatiza Arcoverde.

O tratamento psiquiátrico
com o uso da substância é feito
através de doses pequenas e con-
troladas para pacientes acometi-
dos por quadros de ansiedade e
depressão. “No uso terapêutico
a droga é utilizada como auxílio
do tratamento que já está em cur-
so. Ou seja, um paciente que já
realiza o tratamento para depres-
são irá iniciar, também, o trata-
mento com a cetamina, em asso-
ciação ao tratamento contínuo
já existente”, explica o psiquiatra. 

Em tratamento, a cetamina
é administrada em pacientes em
ambiente calmo e controlado,
inclusive com músicas calmas
para não desencadear nenhum
tipo de transtorno. É um cená-
rio oposto ao que se observa no
uso recreativo.

Hospitais Universitários Fe-
derais vinculados à Empresa Bra-
sileira de Serviços Hospitalares
(Ebserh), dentre eles o Hospital
Universitário Onofre Lopes da
Universidade Federal do Rio
Grande do Norte (Huol-UFRN),
realizam uma pesquisa sobre o uso
terapêutico da cetamina. No Huol,
cerca de 10 pacientes participam
do estudo. Segundo Emerson Ar-
coverde, o tratamento que emba-
sa o estudo não é feito em uso con-
tínuo, tendo a duração de cerca
de oito semanas. Além disso,  é vol-
tado a pacientes acometidos com
depressão grave e pensamentos
suicidas, que já realizaram pelo
menos outros dois tratamentos
medicamentosos para a depres-
são e não obtiveram sucesso. 

Uso ilegal de cetamina
alimenta contrabando

« DROGA »

« EXCESSO » Secretaria de Saúde de Natal diz que municípios e Governo
do Estado não estão repassando o que lhes cabe para atender demanda

UPAS lotam ao receberem
pacientes de outras cidades

MAGNUS NASCIMENTO

A s quatro unidades de pron-
to atendimento (UPAs) de
Natal enfrentam a cons-

tante lotação, provocada pela
chegada de pacientes de outros
municípios, sobrecarregando a
rede. A Secretaria Municipal de
Saúde (SMS) de Natal diz que a
falta de assistência nas outras ci-
dades e a facilidade de atendi-
mento pelo SUS contribuem pa-
ra tanto. Além disso, que não es-
tá havendo os repasses da parte
do Governo do Estado e nem dos
municípios de origem desses pa-
cientes para cobrir os custos.

O secretário de Saúde de Na-
tal, Chilon Batista, explica que o
SUS preconiza que o cidadão não
precisa morar no município pa-
ra ser atendido nessas unidades.
“As UPAs são porta aberta e es-
sas invasões, a gente não tem co-
mo evitar. O paciente chega de
outros municípios e tem que ser
atendido. Isso gera todo um pro-
blema dentro da nossa rede”,
apontou o gestor. 

Além disso, ele comentou que
há dois tipos de invasão: a ime-
diata – chegar na UPA e ser aten-
dido – e a “invasão do cartão do
SUS”. Isso porque cerca de 43%
dos cartões SUS cadastrados em
Natal não são de munícipes. São
741 mil natalenses, segundo o
censo do IBGE, para mais de 1,3

milhão de cartões. Para atender
as demandas, o financiamento
das UPAs é feito em forma tripar-
tite, que une os governos fede-
ral e estadual e o Município. 

Porém, Chilon Batista decla-
ra que o Estado do RN não está
repassando as verbas: “Hoje, só
o Governo Federal e o Município
vêm arcando com esses custos.
O Governo do Estado não tem re-
passado para o município o que
é de obrigação constitucional de
valores, para atender essas des-
pesas com os pacientes do muni-
cípio de Natal”. Outros recursos
que o Estado deve enviar tam-
bém não estariam sendo repas-
sados. “Também tem que pagar
as despesas com o SAMU e com
a Farmácia Básica e isso também
não está sendo repassado”, con-
tou Batista.

Quanto aos valores, Chilon u-
sou como exemplo a UPA Espe-
rança (porte 3), que tem um cus-
to estimado em R$ 2 milhões
mensais. São custos com pessoal,
medicamentos e insumos, por
exemplo, dos quais 50% devem
ser pagos pela União, 25% pelo
Estado e 25% pelos municípios
que têm cidadãos atendidos. 

A SMS estima que, diaria-
mente, 30% dos pacientes que
precisam de internação nas U-
PAS da capital são de outros mu-

nicípios. É possível, conforme
disse o secretário, que pacien-
tes de fora cadastrem seu cartão
SUS em Natal. Com esses casos,
são gastos entre 50 e 60 milhões
por ano pelo Município. “Além
dos custos que a gente tem com
os pacientes que são da cidade de
Natal, a gente arca também com
esses outros municípios que in-
vadem a nossa rede”, afirmou. 

Procurada, a Secretaria de
Saúde Pública do RN (Sesap) não
justificou o problema. “Essa ques-
tão é alvo de uma ação judicial e
também discutida entre os entes
a nível administrativo, tal qual ou-
tras ações da área de saúde que são
de responsabilidade compartilha-
da”, informou a pasta.

Problemas na rede
O secretário municipal de Saú-

de de Natal, Chilon Batista, diz
que, devido à alta demanda de pes-
soas que chegam de municípios
onde não conseguem ser atendi-
das, a falta de leitos é um dos pro-
blemas ocasionados. A situação
ainda “sobrecarrega os profissio-
nais, sobrecarrega a farmácia com
aumento de medicamentos que
têm que ser dispensados”. 

Além disso, a secretária ad-
junta Rayanne Araújo ressalta
que o problema prejudica os
próprios pacientes que com a de-

mora no atendimento e na trans-
ferência para o local adequado.
“Acaba que tem um prejuízo as-
sistencial, porque esse paciente
deveria ser transferido para o lei-
to de internação hospitalar e aca-
ba ficando na UPA”, relatou.

Para mitigar a superlotação
do pronto atendimento, uma
ação pretendida pela Secretaria
é conscientizar a população a
buscar a atenção primária. Ra-
yanne contou que cerca de 80%
dos pacientes que buscam as U-
PAs poderiam se dirigir às u-
nidades básicas de saúde. “A gen-
te vem reforçando, vem fazendo
um trabalho para que dentro do
município as pessoas só bus-
quem a UPA quando realmente
necessitarem. Nós temos unida-
des básicas funcionando, inclu-
sive 11 unidades funcionando em
horário estendido até a noite,
ampliando essa oferta para po-
pulação”, afirmou.

Por volta das 10h30 desta se-
gunda-feira (10), a UPA Satélite
estava com dezenas de pacien-
tes, em sua maioria natalenses.
Os dados da UPA Satélite, de ja-
neiro a maio de 2024, disponibi-
lizados pela direção da unidade,
apontam que 25,6% (12.313) dos
atendidos (48.068) eram da re-
gião metropolitana, outros esta-
dos e outros países. 

Falta de assistência nos municípios de origem dos cidadãos contribui para o problema. Atendimento pelo SUS não pode ser negado
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E ntidades representativas
dos segmentos da cons-
trução civil e do mercado

imobiliário defendem que a cha-
mada PEC das Praias (nº
3/2024), que  transfere os ter-
renos de marinha, mediante pa-
gamento, aos seus ocupantes
particulares e, gratuitamente,
quando ocupados por estados
ou municípios, pode ser um ve-
tor de desenvolvimento susten-
tável e de melhoria da gestão das
áreas costeiras no Rio Grande
do Norte. O setor hoteleiro
aponta que a medida já é prati-
cada em outros países. Por ou-
tro lado, ambientalistas argu-
mentam que a PEC pode agra-
var crise climática.

O presidente do Sindicato da
Indústria da Construção Civil do
Estado (Sinduscon-RN), Sérgio
Azevedo, diz que a proposta mar-
ca um novo ponto de partida na
gestão dos terrenos de marinha
no Brasil. O projeto visa eliminar
as taxas existentes e estabelece
a possibilidade de o governo fe-
deral alienar sua parte de 17%
desses terrenos aos atuais ocu-
pantes. Atualmente, o imóvel é
compartilhado entre o morador
ou ocupante, que detém 83%, e
a União, com 17% da área.

“Ao contrário do que muitos
afirmam, a emenda não priva-
tiza as praias, mas transfere a
gestão das áreas já ocupadas pa-
ra estados, municípios e pro-

momento”. De acordo com o go-
verno, existem cerca de 500 mil
imóveis no País classificados co-
mo terrenos de marinha, dos
quais em torno de 271 mil apa-
recem registrados em nome de
responsáveis únicos (pessoas fí-
sicas e jurídicas).

“Não faz mais sentido. Você
acaba tendo quase que uma tri-
butação porque se paga uma
parte do imposto à Prefeitura,
que é o IPTU, porque a maioria
das áreas que se discute está
dentro do conglomerado urba-
no das cidades, e se paga taxa de
foro, laudêmio à União”, diz. “E
o que é que a União traz de be-
nefício para quem é ocupante
daquela área? Simplesmente
nada. Esse imposto vai para o
cofre do Governo, diferente-
mente do IPTU que a prefeitu-
ra reinveste na cidade”, pontua.

Renato Gomes Netto acres-
centa que a PEC também pode
ser vista como um processo de
desburocratização. “Qualquer
processo de desburocratização
que envolve o mercado imobiliá-
rio é muito bem-vindo e tem o po-
der de alavancar o desenvolvi-
mento do Estado. Se você tiver
um ambiente de segurança jurí-
dica para investir em determina-
da cidade com um processo bu-
rocrático mais leve, naturalmen-
te teremos mais potenciais inves-
tidores na cidade”, complemen-
ta o presidente do Secovi-RN.

« PROPOSTA » Sindicatos da Construção Civil e da Habitação apontam que projeto que tramita
no Senado vai estimular o desenvolvimento sustentável e melhorar gestão de áreas costeiras

Entidades do setor imobiliário
no RN defendem PEC das Praias

prietários privados que não são
a parte da beira-mar propria-
mente dita. Este é um passo im-
portante para a descentralização
da gestão, redução do tamanho
do estado e incentivo ao em-
preendedorismo”, pontua. “Co-
mo sempre digo, se a energia ne-
gativa usada para atrapalhar
projetos importantes que visam
diminuir o tamanho do Estado e
fomentar o empreendedorismo
fosse utilizada para promover
soluções, viveríamos na Suíça”,
complementa Azevedo.

Apesar do nome, os terrenos
não pertencem à Marinha do
Brasil. São as áreas situadas na
costa marítima, aquelas que con-

tornam as praias, ilhas, margens
dos rios e das lagoas, em faixa de
33 metros medidos a partir da
posição da linha imaginária do
preamar (maré cheia média). A
faixa foi estabelecida pela Carta
Náutica de 1831. Na Câmara dos
Deputados, a proposta foi apro-
vada em dois turnos há mais dois
anos, em fevereiro de 2022.

O presidente do Sindicato da
Habitação (Secovi-RN), Renato
Gomes Netto, diz que o setor é
favorável a proposta. Na avalia-
ção dele, a regulamentação atu-
al é baseada em um conceito ul-
trapassado. Ele também apon-
ta que a PEC não “trata de pri-
vatização de praia em nenhum

Brasil tem cerca de 500 mil imóveis chamados terrenos de marinha

C ompreendido como pre-
conceito social contra pes-
soas com deficiência, seja

essa deficiência de caráter físi-
co, mental, intelectual ou senso-
rial, o Capacitismo é visto erro-
neamente pelo senso comum co-
mo algo inofensivo, o que au-
menta a necessidade de campa-
nhas de conscientização. Neste
sentido, o influenciador e ativis-
ta potiguar Ivan Baron, está pro-
tagonizando uma campanha da
Assembleia Legislativa do Rio
Grande do Norte (ALRN), que
será lançadas nesta quarta-feira
(12), tratando das consequên-
cias  de ações e falas capacitistas. 

Ivan tem dificuldades de lo-
comoção devido o quadro da pa-
ralisia cerebral que desenvolveu
após ser acometido por menin-
gite aos três anos de idade. Por
sua condição, o influencer diz
que sempre precisou lidar com
comportamentos capacitistas.
“Acredito que o capacitismo já
foi desde o momento diagnósti-
co, em que o médico disse aos
meus pais que eu nunca mais
iria falar nem andar, como se
aquilo fosse uma sentença final
para a minha saúde”, relembra.

Esse tipo de ocorre por meio
de determinados tratamentos,
formas de comunicação, práti-
cas, barreiras físicas e arquitetô-
nicas que impedem o pleno exer-

palmente na internet, onde atua for-
temente. “Como na internet o pú-
blico é bem maior, a minha deficiên-
cia e minhas características ainda
são a primeira coisa que apontam
e atacam em mim”, conta. 

Como destaque positivo da
luta contra o Capacitismo, ele
destaca a criação do Estatuto da
Pessoa com Deficiência, instituí-
do através da Lei nº 13.146/2015,
que tem como objetivo a inclu-
são social das pessoas com defi-
ciência, através da promoção dos
direitos e liberdades fundamen-
tais pertencentes a eles. “A cria-
ção do Estatuto foi um marco no
combate ao Capacitismo por dis-
por várias leis voltadas para a co-
munidade portadora de deficiên-
cia. O que precisamos é que elas
sejam respeitadas e colocadas em
prática”, destaca.

A campanha da Assembleia
Legislativa do Rio Grande do Nor-
te (ALRN) será lançada nesta
quarta-feira (12) com o objetivo
aumentar a conscientização e o
diálogo sobre o tema, buscando
identificar o preconceito estru-
tural, geralmente disfarçado. “As
melhorias acontecerão, a princí-
pio, através do diálogo. É através
de ações que promovam esse diá-
logo de conscientização que po-
deremos desenvolver uma socie-
dade mais justa, inclusiva e har-
moniosa”, enfatiza Ivan Baron.

« SEM PRECONCEITO » Influencer tem forte atuação nas redes sociais em favor das causas da
pessoa com deficiência. Assembleia Legislativa lança campanha para conscientizar sobre tema

Campanha da ALRN traz ativista
Ivan Baron contra o Capacitismo

cício da cidadania dessas pessoas
e que focam no convencimento
de que são incapazes. “Muitas
oportunidades são negadas aos
deficientes como se as pessoas
não fossem capazes de nos enxer-
gar além da deficiência, como se
fossemos reduzidos às nossas di-
ficuldades”, conta Ivan.

Ter consciência de que isso
acontece e buscar formas de mu-
dar é a luta dos ativistas da cau-
sa e que começa a surtir efeitos.
Dados do Ministério do Traba-
lho e Emprego, apontam que o
número de vagas ocupadas por
pessoas com deficiência no Bra-
sil aumentaram de 189.112 em
2008 para 441.335 em 2022, re-

sultando no preenchimento de
54% das vagas disponibilizadas
no mercado.

Ivan Baron destaca a impor-
tância do acolhimento para a in-
clusão desse público e que a fal-
ta de acessibilidade que mais o
atinge é a ausência de atitudes.
“Que os pensamentos e percep-
ções das pessoas com relação aos
portadores de algum tipo de de-
ficiência mudem para que nós
sejamos acolhidos como deve-
mos ser, sem qualquer tipo de
preconceito com nossas limita-
ções”, destaca Ivan.

Mesmo ganhando visibilidade
nos últimos anos, Baron diz que ain-
da é vítima de preconceito, princi-

Ivan diz que sua condição ainda gera ataques preconceituosos
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